Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Antonio Augusto de Toledo Gaspar
Processo nº 0140031-14.2013.8.19.0001
Trata-se de reclamação trabalhista proposta por LILIAN SIMÕES GOMES DE CASANOVA em face de FUNDAÇÃO DE APOIO A ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, aduzindo como causa de pedir que: a) celebrou com o réu contrato de trabalho temporário para o cargo de professor de biologia da FAETEC, sendo imotivadamente dispensada em 18/02/2011; b) percebeu como última remuneração a quantia de R$ 1.620,86 e deixou de receber as verbas rescisórias, objeto destes autos (licença maternidade, verba indenizatória por rescisão imotivada e FGTS do período laborado); c) a licença maternidade é devida em função da adoção de duas crianças, conforme termo de guarda judicial que consta dos autos. Requer a condenação do réu ao pagamento da quantia de FGTS referente a todo o período laborado, no valor de R$ 8.687,80, indenização pela licença maternidade não gozada, no valor de R$ 6.483,44, a indenização correspondente a 1/12 da remuneração mensal proporcional ao período trabalhado, no valor de R$ 9.049,80 e a indenização da verba honorária, no valor de R$ 4.844,20. A inicial de fls. 02/06 veio instruída com os documentos de fls. 07/15. Réu apresenta contestação às fls. 22/33, pugnando pelo acolhimento da prescrição quanto às verbas anteriores aos 5 anos anteriores à propositura da presente ação e, no mérito, a improcedência do pedido, pelos seguintes motivos: a) a autora não comprovou o preenchimento dos requisitos elencados no art. 392-A da CLT, para fazer jus ao gozo da licença a maternidade pleiteada; b) a autora não faz jus ao recebimento do FGTS, pois o art. 19-A da Lei 8036/90 foi declarado inconstitucionalidade. Audiência de conciliação às fls. 34, sem acordo. Réplica às fls. 38/40. Decisão de fls. 42 da justiça do trabalho declinando da competência para a justiça estadual. Despacho de fls. 45, determinando a intimação das partes para que digam se ratificam os atos já praticados, o que é cumprido às fls. 46/49. Ato ordinatório de fls. 50, determinando a remessa dos autos ao MP, que se manifesta às fls. 51, opinando pela desnecessidade de intervenção. Despacho de fls. 52, confirmando os atos praticados na justiça do trabalho e determinando a especificação das provas, o que é feito às fls.53 e 54. Decisão de fls. 56, indeferindo a prova oral requerida pela autora. É o relatório. Decide-se. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação. Acolhe-se a preliminar de prescrição das parcelas referentes às vantagens pecuniárias anteriores a cinco anos, contados da data da propositura da ação. A autora não comprovou o fato constitutivo de seu direito. Não juntou aos autos o termo de rescisão do contrato de trabalho, não indicou na inicial a data do término do vínculo laboral, não comprovou que a data do início do vínculo seria 19/08/2005, conforme alegado na inicial, e que faria jus ao gozo de licença maternidade, pois não comprovou a adoção, mas apenas a guarda dos menores. Também não demonstrou a dispensa imotivada, que seria o fato gerador da verba pleiteada a título de FGTS. Relativamente ao mérito, a prova dos autos não revela qualquer fundamento legal para o acolhimento da pretensão autoral, que carece de respaldo legal, devendo a pretensão ser rejeitada, por ser medida justa e correta. Pelo encimado, JULGA-SE IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condena-se a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, §4º do CPC, na forma do art. 12, da Lei nº 1060/50. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
